
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.463 - RN (2015/0175609-5)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RENATO DA SILVA MARINHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO.  INTERROGATÓRIO DO RÉU EM MOMENTO 
POSTERIOR À INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS REALIZADA POR 
PRECATÓRIA. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. VIA INADEQUADA.
1.  Segundo o entendimento desta Corte Superior, a expedição de carta 
precatória não suspende o andamento da ação penal, não obstando a 
realização do interrogatório do réu. Não há nulidade em razão de a 
oitiva das testemunhas ouvidas por carta precatória ter ocorrido em 
momento posterior ao interrogatório.
2. Em recurso especial é inviável a análise de ofensa a dispositivos da 
Constituição da República, ainda que para fins de prequestionamento.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.463 - RN (2015/0175609-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Renato da Silva Marinho contra decisão que 

proveu em parte o recurso especial por ele manifestado (fl. 418):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. OFENSA 
A SÚMULA. FALTA DE PREVISÃO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. 
INTERROGATÓRIO DO RÉU EM MOMENTO POSTERIOR À INQUIRIÇÃO 
DAS TESTEMUNHAS DEPRECADAS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO RÉU PARA COMPARECIMENTO. NULIDADES NÃO 
CONFIGURADAS. MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. NÃO 
APREENSÃO. PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. CULPABILIDADE. CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. ELEMENTOS INERENTES AO TIPO PENAL. BIS IN IDEM. 
OCORRÊNCIA. PERSONALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CONDENAÇÃO POR FATO POSTERIOR AO CRIME EM ANÁLISE. 
SÚMULA 444/STJ. AFASTAMENTO. CONDUTA SOCIAL. NEGATIVAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE FLAGRANTE. TERCEIRA 
FASE. CAUSAS DE AUMENTO. EXASPERAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO. 
NÚMERO DE MAJORANTES. INVIABILIDADE. SÚMULA 443/STJ.

Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido em 
parte. Habeas corpus concedido de ofício.

Alega o agravante que deve ser reconhecida a nulidade do processo 

por manifesta ofensa ao art. 400 do Código de Processo Penal, porquanto 

ocorreu a inversão da ordem de realização do interrogatório do agravante, o qual 

foi interrogado em fase anterior à oitiva das testemunhas (fl. 437). Sustenta que 

haveria ofensa ao art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não trouxe o agravante novos fundamentos capazes de infirmar a decisão 

agravada, que se mantém pelos seus próprios fundamentos, abaixo reproduzidos 

(fls. 420/421):

[...]
Em relação à tese de contrariedade ao art. 400 do Código de Processo 

Penal, o recurso não merece prosperar.
Segundo o entendimento desta Corte Superior, a expedição de carta 

precatória não suspende o andamento da ação penal, não obstando a 
realização do interrogatório do réu. Não há falar em nulidade se a oitiva das 
testemunhas deprecadas ocorrer em momento posterior ao interrogatório.

A propósito:
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. 

NULIDADE DA DECISÃO QUE ANALISOU A DEFESA PRELIMINAR. NÃO 
VERIFICAÇÃO. QUESTÕES APRECIADAS DE FORMA CONCISA. 
AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. DEMAIS TEMAS 
EXAMINADOS NO MÉRITO. 2. MANIFESTAÇÃO DO MP APÓS A DEFESA 
PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. NÃO VERIFICAÇÃO DE 
PREJUÍZO. MERA IRREGULARIDADE. 3. OITIVA DAS TESTEMUNHAS 
POR MEIO DE PRECATÓRIA. AUSÊNCIA DOS RÉUS NAS AUDIÊNCIAS. 
PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. 4. INVERSÃO DA ORDEM DE OITIVA DE 
TESTEMUNHAS. HIPÓTESE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. 
RESSALVA EXPRESSAMENTE TRAZIDA NO ART. 400 DO CPP. 5. NÃO 
OBSERVÂNCIA À ORDEM DE INQUIRIÇÃO. DESOBEDIÊNCIA AO ART. 
212 DO CPP. NULIDADE RELATIVA.PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
ART. 563 DO CPP. 6. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

[...]
4. Quanto à inversão da ordem de oitiva das testemunhas de acusação e 

de defesa, tem-se que o próprio art. 400 do Código de Processo Penal 
estabelece como ressalva a hipótese de expedição de carta precatória, uma 
vez que sua utilização não enseja a suspensão da instrução criminal, 
conforme dispõe o art. 222, § 1º, do Código de Processo Penal. Dessarte, o 
art. 222, § 2º, do referido Diploma autoriza a juntada aos autos das cartas 
precatórias a qualquer momento, ainda que configure inversão da ordem 
trazida no art. 400 do Código de Processo Penal, não obstando, outrossim, a 
realização do interrogatório ou mesmo o julgamento do processo.

5. A inversão da ordem de inquirição das testemunhas, prevista no art. 
212 do Código de Processo Penal, constitui nulidade relativa, a qual depende 
da efetiva demonstração de prejuízo para seu reconhecimento. De fato, não 
se proclama uma nulidade sem que se tenha verificado prejuízo concreto à 
parte, a teor do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal, sob 
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pena de a forma superar a essência.

6. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC n. 56.843/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

DJe 26/10/2015) 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO E 

PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. REITERAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
TESTEMUNHAS A SEREM OUVIDAS POR PRECATÓRIA. 
INTERROGATÓRIO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA (ARTS. 222 E 400 
DO CPP). EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
COMPLEXIDADE DO FEITO, QUE CONTA COM DEZESSETE RÉUS E 
DIVERSAS PRECATÓRIAS A SEREM CUMPRIDAS. DEMORA 
JUSTIFICADA. INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA 52/STJ. CRIME DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LEI N. 12.850/2013. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
711/STF. FIANÇA INDEFERIDA. PENAS QUE, SOMADAS, ULTRAPASSAM 
O LIMITE DE 4 ANOS. PRECEDENTES.

[...] 
3. Não há falar em mácula na realização do interrogatório dos acusados 

antes da oitiva de testemunhas de acusação, inquiridas por meio de carta 
precatória, pois este Superior Tribunal, em consonância com o disposto no 
art. 222, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Penal, possui o entendimento de 
que a expedição de carta precatória não tem o condão de suspender o 
trâmite da ação penal.

[...]
6. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.
(RHC n. 48.121/SC, da minha relatoria, Sexta Turma, DJe 6/11/2014)

Ainda no mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
NULIDADES. INTERROGATÓRIO. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS POR 
PRECATÓRIA. INVERSÃO DA ORDEM. ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
AUDIÊNCIA INSTRUTÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECIMENTO 
DE ADVOGADO CONSTITUÍDO. ADIAMENTO DO ATO. 
DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DA DEFESA ACERCA DE DECISÃO PROFERIDA NO CURSO 
DO FEITO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DA REGRA 
PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não configura ilegal constrangimento a realização de interrogatório do 
acusado antes da restituição de deprecatas expedidas para a inquirição de 
testemunhas, porquanto, não obstante o artigo 400 do Código de Processo 
Penal estabeleça o interrogatório como último ato da instrução criminal, o 
próprio dispositivo excepciona a regra geral, admitindo a inversão do rito 
quando a prova testemunhal há de ser colhida por meio de carta precatória, 
nos termos do artigo 222 do aludido Codex.

[...]
5. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 58.485/MG, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 

DJe 25/11/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. CRIME DE INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES. INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO JUIZ. 
PROVA EMPRESTADA. CABIMENTO. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 400 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. SÚMULA N.º 83 DESTA CORTE 
SUPERIOR. SUPOSTA OFENSA AO ART. 402 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTE. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. A expedição de carta precatória para a oitiva de testemunha não 

impede a realização do interrogatório do Acusado, já que aquela não 
suspende a instrução criminal. Incidência da Súmula n.º 83 desta Corte 
Superior.

[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 423.929/MG, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 

30/04/2014)

No mais, em recurso especial é inviável a análise de ofensa a 

dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de 

prequestionamento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0175609-5 REsp 1.544.463 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00053080720134058400  05742012  53080720134058400

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO DA SILVA MARINHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO DA SILVA MARINHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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